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Resumo

O objeto de análise deste artigo é um processo criminal do século XIX, 
da Comarca de Vassouras, contra escravizados. Esse tipo de documento é 
uma importante fonte de dados primários para estudos jurídicos, socioeco-
nômicos, linguísticos, históricos, dentre outros. Para análise do conteúdo 
desses textos, é necessário um estudo aprofundado da materialidade e 
do contexto de produção desses documentos. Nesse sentido, buscou-se 
analisar os aspectos paleográficos de um processo lavrado em 1840, cujo 
réu foi José Muange. Para se atingir esse objetivo, foi feito um estudo 
paleográfico dos punhos dos dois escrivães desse processo. Este estudo foi 
norteado pelos procedimentos teórico-metodológicos da Codicologia e 
da Paleografia. Após análise da escrita desses dois escrivães, observaram-se 
semelhanças, mas também diferenças quanto aos aspectos morfológicos 
e aos usos das abreviaturas, dos diacríticos e da pontuação, o que carac-
teriza cada um desses punhos. Além disso, percebeu-se a importância de 
se considerar a intervenção de quem escreve, pois atua como mediador 
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das vozes dos outros atores do processo. Daí a necessidade de se identificar e de se 
caracterizar esses escrivães, o que se intentou fazer neste artigo.

Palavras-chave: 

Processos criminais. Paleografia. História social da escrita. Escravizados.

Abstract

The object of analysis of this article is a 19th-century criminal proceeding, from the 
district of Vassouras, involving enslaved individuals. This type of document is an 
important source of primary data for legal, socioeconomic, linguistic, and historical 
studies, among others. To analyze the content of such documents, it is necessary to 
conduct an in-depth study of their materiality and the context in which they were 
produced. In this regard, we aimed to analyze the paleographic aspects of a case 
drawn up in 1840, in which the defendant was José Muange. In order to achieve this 
objective, a paleographic study was carried out on the handwriting of two registry 
clerks of the proceedings. This study followed the theoretical and methodological 
procedures of Codicology and Paleography. After analyzing  the handwriting of these 
two clerks, we observed both similarities, as well as differences in morphological 
aspects and in the use of abbreviations, diacritics, and punctuation, which distinguish 
each one’s writing. Moreover, the study highlighted the importance of considering 
the intervention of the scribes,  as they act as mediators of the voices of the other 
participants in the proceedings. Hence the need to identify and characterize these 
clerks, which this article sought to accomplish.

Keywords: 

Criminal proceedings. Paleography. Social history of writing. Enslaved people.

Apresentação

O atual município de Vassouras (RJ) começou a ser povoado no final do século 
XVIII, junto ao Caminho Novo para as Minas. Com a decadência da exploração do 
ouro no início do século XIX, alguns ricos mineiros deslocaram-se de Ouro Preto 
e adjacências e se estabeleceram na região devido à proximidade com a cidade do 
Rio de Janeiro, importante mercado para os produtos agrícolas, incluindo o café. 
Com o aumento da demanda por café no mercado internacional, a região concen-
trou grandes propriedades de terras destinadas a esse cultivo. Como consequência, 
houve necessidade de mão de obra, o que ampliou significativamente o número de 
escravizados levados para aquela região (Carvalho, 2013), mesmo após a proibição 
do tráfico negreiro em 1850. Para se ter ideia, mais de ¾ da população de Vassouras, 
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de acordo com o primeiro censo realizado no país em 1872, era constituída de 
escravizados (Petrucelli, 1994). 

A relação entre senhor e escravizado era marcada por extrema violência, o que 
incluía, entre outros instrumentos de tortura, o chicote e o tronco. Embora, no geral, 
muitos escravizados tenham se resignado às condições de suas existências, outros 
resistiram de maneiras variadas: “de uma submissão meramente verbal às ordens do 
amo até a insurreição violenta e organizada.” (Stein, 1990, p. 175). Alguns desses 
embates entre escravizados e senhores, o que inclui resistência e crime, foram parar nos 
tribunais da época e ficaram registrados em processos criminais, objeto deste estudo.

Apesar de serem em parte formulaicos, os documentos jurídicos fornecem muitas 
informações sobre a sociedade que os produziu como, por exemplo, sua organização, 
o que inclui aspectos sociais, jurídicos, econômicos, linguísticos, dentre outros. No 
caso desses processos, eles também podem ajudar a melhor compreender as origens 
dos conflitos da e na sociedade brasileira hoje, especificamente no contexto flumi-
nense, já que esses documentos são desta região. Uma das maneiras de se ter acesso a 
essas informações é através do estudo das características codicológicas, paleográficas e 
filológicas desses documentos. Levando isso em consideração, objetiva-se, neste artigo, 
analisar alguns aspectos materiais e paleográficos (Sáez; Castillo, 1999, Berwanger; 
Leal, 2008) de um processo criminal do século XIX, lavrado em 1840, na comarca 
de Vassouras (RJ), cujo réu foi o escravizado José Muange. 

Este estudo se justifica na medida em que fornece dados sobre a materialidade, 
as práticas escriturárias e a formação institucional desse tipo de documento. 

1. Percurso teórico-metodológico

O documento objeto de análise faz parte de um corpus oriundo da então comarca 
de Vassouras (RJ), composto de 43 processos criminais do século XIX, cujos réus 
são escravizados. Esses textos estão sob a guarda do Escritório Técnico do Iphan do 
Médio Paraíba, no referido município.

Para este estudo, foram feitas algumas visitas técnicas a esse arquivo. Nessas 
visitas, foram realizados registros de alguns aspectos codicológicos dos processos 
(ex.: descrição dos códices, do suporte, composição das páginas, datação, encader-
nação, dentre outros (García, 2002). Além disso, considerando-se a distância entre 
o município do Rio de Janeiro, onde as pesquisadoras moram, e Vassouras, cidade 
em que está o acervo físico, foram produzidos, para viabilizar o estudo, fac-símiles 
desses documentos com a devida autorização do Iphan.

Para a descrição da materialidade do processo de 1840, seguiram-se os prin-
cípios da codicologia descritiva (cf. García, 2002), o que implicou a identificação 
do suporte e a descrição da organização material do códice (sistema de ordenação 
dos cadernos, sistema de ordenação do corpo do manuscrito, dentre outros). Nesse 
contexto, conceitos como foliação – “Ato de numerar um manuscrito folha por 
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folha” (Leal, 1994, p. 26) – e paginação – “numeração de cada uma das páginas de 
um livro manuscrito” (García, 2002, p. 168, tradução nossa)1 – são importantes, 
na medida em que marcam a organização do texto, considerando-se que, devido a 
diversos fatores, a encadernação do códice se perdeu.

Para o estudo paleográfico, seguiram-se as propostas de Lose e Santos (2021), 
Flexor (2008) e Jordán (2003) no que tange ao exame da morfologia das letras e ao 
desenvolvimento das abreviaturas. Em relação à identificação dos punhos, além da 
análise das características das letras, consideraram-se também fórmulas de validação 
dos documentos e assinaturas (Caamaño-dones, 2012).

Para dar conta dessa tarefa, a análise aqui proposta foi produzida a partir de 
uma edição paleográfica do processo, previamente realizada. A edição paleográfica é 
um dos tipos fundamentais monotestemunhais (Cambraia, 2005). Trata-se de uma 
edição conservadora, com baixo grau de intervenção do editor no texto. Essas inter-
venções limitaram-se a: desenvolvimento das abreviaturas, marcando-se em itálico 
os caracteres acrescentados; uniformização dos alógrafos contextuais; marcação dos 
caracteres de leitura duvidosa entre parênteses; indicação das assinaturas e rubricas 
entre colchetes duplos. Embora se tenha partido dessa edição, o foco deste artigo é 
o estudo paleográfico.

2. Os processos criminais do século 
XIX no arquivo do Iphan da comarca de 
Vassouras - a justiça contra José Muange

Os processos criminais podem ser entendidos como “um sistema de gêneros 
relativamente estável que organiza as atividades da competência dos operadores do 
Direito, que desempenham atividades típicas da instituição jurídica.” (Fuzer; Barros, 
2008, p. 60). O processo penal, na época em que esse crime ocorreu, era regido pelo 
Código do Processo Criminal (CPC) de Primeira Instância (Brasil, 1832), que tratava 
da organização judiciária, determinando os cargos e os requisitos para o exercício 
destes. Segundo esse Código, nas províncias, a administração criminal nos juízos 
de primeira instância era dividida em distritos de paz, termos e comarcas. Quem 
determinava a quantidade de distritos eram as câmaras municipais, mas havia uma 
exigência: cada distrito deveria englobar, pelo menos, 75 casas habitadas. Entretanto, 
o Decreto no 121/1838, do governo provincial (Rio de Janeiro, 1838), determinava 
que o presidente da província tinha autorização para criar, suprimir ou alterar os 
distritos de paz da maneira que fosse mais conveniente para as necessidades e os 
interesses públicos. 

1	 “[...] numeración de cada una de las planas de un libro manuscrito” (García, 2002, p. 168).
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Cada um desses distritos era composto por um juiz de paz, inspetores, sendo 
um para cada quarteirão, e oficiais de justiça. Já os termos eram compostos por um 
conselho de jurados, um juiz municipal, um promotor público, um escrivão das 
execuções e oficiais de justiça cuja quantidade era determinada pelos juízes. Em 
relação à comarca, esta tinha um juiz de direito, sendo que nas cidades populosas 
poderia haver até três juízes de direito com jurisdição cumulativa, sendo um deles 
o chefe de polícia (Brasil, 1832).

Em relação aos crimes cometidos por escravizados, estes seguiam as normas ditadas 
pela Lei no 4 de 10 de junho de 1835, conhecida como Lei Negra, que especificava 
as penas com que deveriam ser punidos os escravizados que atentassem fisicamente 
contra seus senhores (Brasil, 1835). Embora a primeira Constituição do Império 
(Brasil, 1824) tenha abolido a tortura (Flora, 2024), conforme consta no parágrafo 
XIX do artigo 179: “Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro 
quente, e todas as mais penas crueis.” (Brasil, 1824), o CPC de Primeira Instância 
(Brasil, 1832) previa pena de morte no caso de insurreição, sendo o réu escravizado 
ou não, e pena de açoites no caso de condenação de escravizado que não incorresse 
em pena capital ou de galés. 

Já a Lei Negra (Brasil, 1835) previa a pena de açoitamento e de morte para os 
escravizados que atentassem contra seus senhores, familiares e administradores, 
incluindo o feitor e sua família. Apesar de o Decreto de 11 de setembro de 1826 
(Brasil, 1826) proibir a execução de pena de morte em qualquer lugar do império, 
sem análise do imperador, isso não estava sendo cumprido, ao menos em relação aos 
escravizados, o que teria motivado o Decreto de 9 de março de 1837, que deliberava 
em seu artigo primeiro: 

Aos condemnados, em virtude do artigo quarto da Carta de Lei 
de dez de Junho de mil oitocentos trinta e cinco, não he vedado 
o direito de petição de Graça ao Poder Moderador, nos termos do 
artigo cento e hum, paragrapho oitavo da Constituição, e Decreto 
de onze de Setembro de mil oitocentos vinte e seis. (Brasil, 1837, 
v. II, p. 10)

A aplicação da Lei de 1835 pode ser observada nos processos criminais contra 
os escravizados, incluindo, evidentemente, o de 1840, objeto desta pesquisa. Esse 
processo faz parte do corpus de um projeto interdisciplinar que envolve as áreas de 
Filologia e de Direito Penal. Para atender a esse projeto, foi feito um recorte, tendo 
sido escolhidos aqueles processos cujos réus eram escravizados que cometeram crimes 
sujeitos à pena capital. 

Após a leitura e a edição de alguns desses documentos, identificaram-se duas 
grandes etapas nesses processos – formação de culpa e julgamento perante o con-
selho de jurados. No processo de 1840, cujo réu foi o escravizado José Muange e a 
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vítima, seu senhor: Bernardo Gomes de Aguiar Júnior, essas fases desenvolveram-se 
conforme descrito a seguir.

A formação de culpa teve início com a autuação e o corpo de delito. No caso 
específico desse processo, os atores dessa fase foram o inspetor de quarteirão, o juiz 
de paz, o escrivão e os peritos2. Conclusos os  autos, estes foram enviados ao juiz de 
paz, que julgou procedente o corpo de delito. Em seguida, o juiz mandou o escrivão 
intimar as testemunhas, o que foi feito e certificado pelo mesmo escrivão. As teste-
munhas foram qualificadas no registro de seus depoimentos. Nestes, elas responde-
ram perguntas relativas ao crime e ao réu. Após esses depoimentos, registraram-se a 
qualificação e o interrogatório do réu. Em seguida, os autos foram enviados ao juiz 
de paz, que, após análise, solicitou, por julgar procedente, o lançamento do nome do 
réu no rol dos culpados, assim como sustentou a pronúncia. Os autos foram enviados 
ao Tribunal dos Jurados, onde o júri verificou que havia matéria para acusação do 
réu. Depois disso, ocorreu a etapa do julgamento. 

No julgamento, foi nomeado um curador para o réu, e participaram da sessão do 
júri os jurados, o juiz de direito3, o promotor, o réu, seu curador e as testemunhas. 
Também foi feito o juramento aos doze jurados sorteados. Em seguida, foi feita a 
leitura do processo, que findou com o interrogatório ao réu, a acusação (feita pelo 
promotor) e a audição das testemunhas. Enfim, foram postas, por escrito, ao con-
selho de jurados, questões relativas ao crime e ao réu. Após deliberação e resposta 
do júri, o juiz determinou a sentença, baseado na decisão do júri e em artigo da lei. 
Posteriormente, a sentença foi publicada e o curador, assim como o réu, notificados. 
Havia um prazo de oito dias para o curador solicitar graça pelo réu. Foi perguntado 
ao réu se ele “tinha alguma petiçaõ deGraça que faser; [...]”4 (Processo criminal, 
José Muange, 1840, f. 27r), mas José teria respondido que não tinha. Entretanto, o 
Decreto de 1826 ordenava que qualquer sentença de morte só poderia ser executada 
após analisada pelo imperador, o que não foi cumprido. Findo esse prazo, os autos 
foram enviados ao juiz municipal, que determinou o cumprimento da sentença. 
Após sua execução, foi emitida a certidão, informando o dia e o modo de execução.

O processo de 1840 é um códice composto de 29 folhas. Os cadernos estão soltos 
e são irregulares em relação ao número, ao tamanho, à cor e à gramatura das folhas. 
Essas características não estão visíveis no fac-símile, mas foram observadas pelas 
pesquisadoras durante visita técnica ao arquivo. Essa heterogeneidade dos cadernos 
advém do fato de ser um documento composto por diferentes pessoas em diversos 

2	 Após a Lei de 03 de dezembro de 1841 (Brasil, 1841), podiam aparecer, nos processos, outros 
atores, como o delegado e o subdelegado de polícia.

3	 Nessa etapa, participaram dois juízes: o juiz de direito interino Francisco de Paula Velasco Vieira 
da Gama e, depois, o juiz municipal Antônio Torquato Leite Brandão.

4	 As quebras de linha e de páginas não foram informadas.
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tempos e locais. Como exemplo, podem-se citar as folhas 3, 4 e 5, que são mais finas 
e menores que as demais. Nelas estão registrados os ofícios do inspetor de quarteirão 
através dos quais ele comunicou ao juiz de paz o assassinato, a prisão do acusado e 
o fato de a viúva ter desistido da posse do escravizado acusado do crime. Ou seja, 
trata-se de correspondência oficial que foi anexada ao processo por ser parte deste.

 Algumas folhas apresentam numeração no retro, mas as demais se perderam, 
provavelmente devido ao desgaste do suporte e aos procedimentos de refilagem5, 
como é perceptível nas Figuras 1, 2 e 3:

Figura 1: Foliação original

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 19r).

Figura 2: Perda da foliação original

Fonte:  Processo criminal, José Muange (1840, f. 8r).

Figura 3  Margem direita não preservada

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, 26r).

Ao se comparar as Figuras 1, 2 e 3, percebe-se nitidamente a refilagem da margem 
direita (Fig. 2 e 3), mesmo através do fac-símile. 

5	 Corte feito nas bordas das folhas com guilhotina ou outro instrumento.
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O processo, também, foi foliado pelo arquivo, com lápis, na margem esquerda, 
quando retro da folha, e na margem direita, quando verso. Embora no fac-símile, 
a matéria aparente (tinta) usada na paginação não se diferencie muito da usada no 
corpo do documento, nos originais é nítida a diferença, podendo-se afirmar com 
certeza que a numeração da página foi feita a lápis e em período posterior à lavratura 
do documento.

Figura 4: Foliação do arquivo

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 18v-19r).

Como se trata de fac-símiles, não foi possível identificar e analisar as filigranas. 
Esse processo foi originado a partir do assassinato de Bernardo Gomes de Aguiar 

Júnior, na Fazenda Nossa Senhora da Piedade, na comarca de Vassouras, em 14 de 
janeiro de 1840. O crime teria sido cometido por José Muange, que se evadiu do 
local, mas foi preso posteriormente. José era casado, tinha 40 anos e vivia, há cerca 
de vinte e cinco anos, em casa de seu senhor Bernardo no Ribeirão da Piedade, mas 
era natural de Muange, na África, sendo essa uma “[...] região incerta de cultura 
bantu às margens do rio Congo.” (Flora, 2014, p. 229).

Inicialmente, suspeitou-se de que se tratava de um crime de rebelião, visto que 
Bernardo Gomes estava na roça com alguns escravizados. Na inquirição às testemu-
nhas, essa suspeita fica evidente nas perguntas relacionadas à participação ou não de 
outros escravizados no crime ou na possibilidade de levante: “Esendolhe pergunta= 
do sesabia oprincipio deque foi penetrada6 aquella morte ou sefoi por alevantamento 
dos Escravos [...]” (Processo criminal, José Muange, 1840, 10v). Entretanto, pelos 
depoimentos do réu e das testemunhas, teria sido um assassinato cometido apenas 

6	 Existem duas possibilidades de leitura deste trecho: 1) O dicionário de Bluteau (1712-1728, v.6, 
p. 393) registra a seguinte acepção para o verbo “penetrar”: “Penetrar as vontades”, como exem-
plificado por ele em “Mas quem penetrasse a enveja, que o penalizava”; 2) pode ser também um 
lapso do escrivão, substituindo “perpetrada” por “penetrada”.
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por José Muange. O motivo foi o fato de Bernardo Gomes tentar castigá-lo por ele 
não querer trabalhar debaixo do sol quente, apesar de José implorar-lhe que não 
fizesse isso. Quando um dos escravizados – Mateus – foi buscar o cabresto para 
amarrar  José, a pedido de Bernardo, José avançou sobre seu senhor, matando-o com 
uma machadada e golpes de faca. Embora tenha sido praticado por José, os outros 
escravizados presentes não intervieram. Apesar de ter assumido o crime, José Muange 
alegou que não tinha intenção de matar, apenas de assustar seu amo. 

Seu curador foi Francisco da Silva Campos, nomeado após suspeição do primeiro 
indicado para esta função: o Dr. Alexandre Joaquim de Siqueira. A nomeação do 
curador ocorreu após a finalização da etapa de formação de culpa. Não há registro 
de nenhuma manifestação de seu curador no processo, sequer para solicitar graça 
ao Imperador, o que já era facultado no Decreto de 1837.

Os relatos divergem em alguns pontos. As testemunhas, nenhuma delas pre-
sente no local e na hora do crime, Supriano José da Silva, Francisco de Assis Sérgio, 
Feliciano Rodrigues dos Santos e Manuel Luís da Costa relatam  “por ouvir dizer” 
que José Muange matou seu senhor porque este o queria castigar. Já a testemunha 
Silvestre de Sousa Lopes não fala o motivo do crime. 

No momento do crime, estavam presentes José Muange, réu confesso, Ventura 
Quissamã e Mateus Rebolo, todos escravizados de Bernardo Gomes. Como já dito, 
Mateus, momentos antes, saíra para buscar o cabresto para que Bernardo prendesse 
José. 

Ventura, um dos réus cujo processo correu à parte, também foi interrogado na 
ação contra José Muange. Ele afirmou que vivia na casa de Bernardo, no Ribeirão, 
há 4 anos. Presente na hora do crime, ele afirmou que Bernardo chegou a dar três 
chicotadas em José, quando este reagiu e agrediu seu senhor. Disse também que, ao 
sair para pedir socorro, José já estava cortando a garganta de Bernardo: “[...] eque 
elle Reo naõ aco dio aseo senhor por que qu ando  ouvio gritar já o Paii Jose hia 
correndo tempo em que elle sepois a achamar pela gente.” (Processo criminal, José 
Muange, 1840, 17v).

Entretanto, no outro processo em que Mateus e Ventura figuram como cúmplices, 
este último foi acusado por testemunhas de também ter participado do assassinato. 
Essas testemunhas não viram o crime, mas relataram no interrogatório o que teriam 
ouvido da esposa de José Muange, da de Ventura e das de outros escravizados:

[...] nomomento edia do assacino correo para caza com a roupa 
emaõs sujas de sangue, eque mudara derrepente, e escondera 
man=dando qui amulher lavasse, e que ella mulher do dito Ventura 
lavara escondidamente. Dice mais que amesma mulher do Ventura 
lhe dicera que o dito seo marido Ventura lhe dicera já estamos livres 
daquelle diabo. (Processo criminal, Mateus e Ventura, 1840, 5r.)
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O juiz manteve a prisão de Ventura até o julgamento e mandou soltar Mateus: 
“Emquanto ao Reo Mateus pase Mandado de Sultura para ser entregue a Seu Senhor;” 
(Processo criminal, Ventura e Mateus, 1840, 15v). Não se sabe se Ventura foi con-
denado ou absolvido, pois o seu processo está incompleto, mas até o dia dezoito de 
julho de 1840 ele se encontrava preso na cadeia de Vassouras, conforme se vê no 
inventário dos bens que ficaram de Bernardo Gomes de Aguiar Júnior:  “Avaliaçaõ 
feita ao preto Ventura de Naçaõ, e Crimino(z)o que se acha na Ca deia desta Villa de 
Vassou ras em dezoito de Julho de mil oito centos e quarenta” (Inventário, Bernardo 
Gomes de Aguiar Júnior, 1840, f. 46r). Além do mais, nesse mesmo inventário, 
ele aparece na lista de pagamentos da parte dos bens que cabiam à viúva meeira de 
Bernardo – Dona Perpétua Felicita do Rosário, datada de 04 de junho de 1841.

3. As mãos que escrevem: aspectos 
paleográficos do processo criminal 
contra José Muange 

Em alguns domínios discursivos, o direito à escrita é reservado a determinadas 
pessoas em razão das funções e dos cargos que ocupam. É o caso do sistema judiciá-
rio, instituição em que o ato de registrar por escrito os relatos dos fatos e das ações é 
prerrogativa de determinadas pessoas que ocupam cargos específicos. Essas pessoas 
podiam produzir peças no processo, mas, embora tivessem autorização legal para 
isso, a escrita desses textos não era livre, e sim guiada por uma tradição notarial que, 
no caso luso-brasileiro, era guiada pelas Ordenações Filipinas. 

Apesar de o Brasil ter conquistado a Independência política em 1822, as 
Ordenações Filipinas nortearam parte do direito brasileiro (Brasil, 1823) até o 
início do século XX, quando foi aprovado o Código Civil (Brasil, 1916). No caso 
específico dos ofícios da justiça, as Ordenações são citadas inclusive no Decreto 
9.420 de 1885 (Brasil, 1885), que consolidava a legislação referente aos empregos 
e ofícios da justiça até aquela data. 

Para se ilustrar a padronização dos textos que compunham o processo, pode-se 
citar o rito preconizado nas Ordenações (Ord., Liv. 1o, Tít. 86) para inquirições de 
testemunhas: 

[...] E antes que a testemunha seja perguntada, lhe será dado 
juramento dos Santos Evangelhos [...], em que porá a mão que 
bem e verdadeiramente diga a verdade do que souber, ácerca do 
que for perguntado. [...] do qual juramento o Tabellião, ou Scrivão 
dará sua fé  no dito da testemunha que screver. 

Esse ritual era seguido à risca pelo escrivão: 
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Cuprianno Jo(s)e da Silva natural de Minas, deidade trinta (e)Oito 
annos, Ca(s)ado morador neste Districto da Villa de Vassoiras. 
Vive de Lavouras testemunha jurada aos Santos Evangelhos em 
hum livro delles em que pois asua maõ  maõ direita esob o qual 
prometeo dizer a verdade do que soubesse elhefosse p(e)rguntado 
[...]  (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 8r-8v).

Apesar de formulaicos, esses documentos são fontes primárias importantes para 
estudos históricos, sociais e linguísticos, como é perceptível no excerto anterior.

Em relação ao processo em análise, foram identificados 10 punhos. A identificação 
e a diferenciação deles foram feitas através da observação de aspectos morfológicos 
das letras de cada um, de características do estilo de escrita, de grafia das palavras, 
de uso de abreviaturas, pontuação e diacríticos, assunção de autoria, assinaturas, 
rubricas, dentre outros elementos e/ou marcas de identificação. 

Entre esses recursos, as fórmulas de validação e as assinaturas foram essenciais 
na identificação desses punhos. No exemplo seguinte, o escrivão do juízo de paz 
valida a certidão na qual registra a notificação das testemunhas, o que cumpriu a 
pedido do juiz de paz: 

Figura 5: Fórmula de validação

Fonte: Processo criminal, José Muange, 1840, f. 22v.

Nesta outra imagem, é possível ver a assinatura do juiz municipal, previamente 
identificado em outra parte do processo:

Figura 6: Assinatura do juiz municipal

Fonte: Processo criminal, José Muange, 1840, f. 22v.

Os 10 punhos são dos seguintes atores desse processo: 1) Dionísio Pinto de Castro, 
escrivão do juízo de paz; 2) Caetano de Souza Vieira, juiz de paz da Freguesia de Nossa 
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Senhora da Conceição de Vassouras; 3) Antonio Manuel Gomes de Souza, Inspetor 
do 8o quarteirão; 4) José Florindo da Fonseca Silva, escrivão do juízo municipal; 5) 
Manuel Gomes Ribeiro Leitão, secretário do júri de acusação; 6) Francisco de Paula 
Nogueira Velasco da Gama, juiz de direito interino; 7) Camilo de Lelis Carmo, 
promotor público; 8) Alexandre Joaquim de Siqueira, primeira pessoa nomeada 
curadora do réu, mas declinou o convite; 9) Antônio Torquato Leite Brandão, juiz 
municipal interino; 10) José Francisco da Silva Pereira, secretário do júri de sentença. 

Como se pode perceber, a quantidade de punhos é muito grande. Devido ao 
limite deste artigo, foram selecionados para análise os punhos dos escrivães, pois 
foram os que mais produziram textos nesse processo.

3.1. O escrivão de paz: Dionísio Pinto de Castro

O cargo de escrivão existia tanto no juízo de paz quanto nos juízos municipais. 
A função de juiz de paz foi instituída, no Brasil independente, pela Constituição 
de 1824 (Brasil, 1824), e a criação desses juízos foi regulamentada pela Lei de 15 
de outubro de 1827, sendo que nela foi estabelecido um escrivão para cada juiz de 
paz (Brasil, 1827). Para exercer esse cargo de escrivão, era necessário ser pessoa “de 
bons costumes”, ter “vinte e um annos de idade,” “pratica de processos, ou aptidão 
para adquiril-a facilmente” (Brasil, 1832). Ou seja, não constava como requisito ter 
determinada formação escolar, apenas prática com escrita de processos. As pessoas que 
exerciam essa função eram nomeadas pelas câmaras municipais a partir de proposta 
dos juízes de paz. No caso desse processo, o escrivão do juízo de paz, conforme já 
afirmado, era Dionísio Pinto de Castro. Ele foi nomeado em 25 de novembro de 
1839, a partir da indicação do juiz de paz da Freguesia: “Leô-se o officio do Juis dePás 
da Freguesia de Nossa Senhora daConceicam deVassouras dactada de 5 do corren 
te comonicando que tem nomeiado intrimamente a Dionisio Pinto deCastro para 
Escrivaõ e que esperava que a Camara de liberasse; foi omesmo proposto approvado 
[...]” (Vassouras, Ata, CMV, 25 nov. 1839, f. 19r.)

Essa função demandava as seguintes atividades:

§ 1º Escrever em fórma os processos, officios, mandados, e 
precatorias.

§ 2º Passar procurações nos autos, e certidões do que não contiver 
segredo, sem dependencia de despacho, com tanto que sejam de 
verbo ad verbum.

§ 3º Assistir ás audiencias, e fazer nellas, ou fóra dellas, citações 
por palavras, ou por carta.

§ 4º Acompanhar os Juizes de Paz nas diligencias de seus officios. 
(Brasil, 1832).

http://om.mo/
http://om.mo/
http://om.mo/
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No processo em análise, Dionísio Pinto de Castro lavrou os seguintes documen-
tos: o termo de autuação, a notificação às testemunhas, o auto de corpo de delito, 
a inquirição das testemunhas, os interrogatórios aos réus José Muange e Ventura, o 
registro de recebimento dos autos com o despacho do juiz de paz, o registro de envio 
dos autos ao tribunal dos jurados e a conclusão dos autos, ou seja, apenas documentos 
relativos ao andamento do processo no juízo de paz. A partir do momento em que 
o processo foi para o juízo municipal (envio dos autos ao tribunal de jurados), ele 
não mais produziu peças nos autos. 

Além de conhecer os documentos por ele produzidos, é importante observar os 
elementos de validação desse processo. No caso desse escrivão, sua assinatura não 
apresentava guarda.

Figura 7: Assinatura de Dionísio Pinto de Castro

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 2v.)

Na análise paleográfica, foram estudados morfologia das letras, abreviaturas, 
pontuação e diacríticos. Para o estudo morfológico, serviu como guia metodológico, 
como já dito, a proposta de Lose e Santos (2021), em que consideram as seguintes 
características das letras: peso, cursividade, nexos e ligaduras, ângulo, hastes, laçadas 
e ductus. Essas características foram representadas da seguinte maneira:

Figura 8: Símbolos usados para caracterizar as letras

Fonte: Lose, Santos (2021, p. 175 - adaptado).
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A letra de Dionísio Pinto de Castro é cursiva, inclinada à direita e de peso leve. 
O ductus é de baixo para cima (mas em algumas letras maiúsculas, como <B>, <D>, 
<J>, <L>, <P>, <S>, o ductus é de cima para baixo), conforme se percebe na Figura 9:

Figura 9: Características do punho de Dionísio Pinto de Castro

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 2v.)

Os caracteres <b>, <d>, <f>, <g>, <h<, <l>, <p>, <q>, <ʃ>, <t>, <z> e <A>, <B>, 
<C>, <D>, <G>, <J>7, <L>, <M>, <N>, <P>, <R>, <S>, <T>, <V> apresentam hastes, 
em geral, de tamanho mediano, mas as descendentes são longas, chegando a avançar 
até a linha de baixo, por vezes afetando ou interferindo em seu conteúdo. Também o 
<d>, quando apresenta haste e laçada, estas são maiores do que os demais caracteres 
(Figura 10). Houve ocorrências também de <N> com laçada, assim como em <m> 
e <r>, essas duas especialmente em fim de linha, conforme se vê nas Figuras 11 e 12: 

Figura 10: Variações de <d> no punho de Dionísio Pinto de Castro

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 2v.)

7	 O escrivão Dionísio utiliza o mesmo caracter (J) para apresentar a letra jota e o i longo.
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Figura 11: Variações  de <m> com laçada

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 2v.)

Figura 12: <N> e <r>  com laçada 

Fonte:  Processo criminal, José Muange (1840, f. 6r.) 

Não foram encontrados nexos entre caracteres na escrita de Dionísio Pinto de 
Castro, mas ocorrências de ligaduras tanto entre caracteres na mesma palavra quanto 
entre várias palavras, nesse caso quando uma delas era artigo, preposição, conjunção 
ou pronome8:

Quadro 1: Exemplos de ligaduras entre palavras (punho de Dionísio Pinto de Castro)

Imagem Transcrição Folha

ofim f. 6v

deSanto f. 6v

equarenta f. 6r

8	 Também foram encontradas ocorrências com 3 ou mais palavras unidas (exs.: “inaverdade” (f. 
6v);  “afacainda” (f. 9v); perseguiraadarlhe facadas (f. 11r)).
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Imagem Transcrição Folha

seaxava f. 6r

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840).

Entretanto, há oscilação quanto às ligaduras entre palavras. Algumas aparecem 
ora juntas ora separadas, como se vê nas ocorrências a seguir:

Figura 13: União / separação vocabular

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 18r-18v ).

Foram encontradas sete abreviaturas, sendo quatro por síncope e letras sobrepos-
tas (Escrivam; Concluzos; Concluzam; Villa), uma por supressão/apócope (Artigo) 
e duas por sigla (Autora; Reo). Três abreviaturas encontravam-se no cabeçalho do 
processo, uma em título, uma em fechamento de seção e duas no corpo do texto:

 Quadro 2: Abreviaturas: Dionísio Pinto de Castro. 

Imagem Transcrição Desenvolvi-
mento

Contexto de 
ocorrência Folha

Escr.am Escrivam Cabeçalho do 
processo f. 1r

A. Autora Cabeçalho do 
processo f. 1r

R. Reo
Cabeçalho 

do processo
f. 1r
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Imagem Transcrição Desenvolvi-
mento

Contexto de 
ocorrência Folha

Art Artigo
Artigo 

noventa 
eOito

f. 16r

C.zos Concluzos
Concluzos

(Fechamento 
de seção)

f. 18r

daV.a daVilla daVilla 
deVassoiras f. 18v

Concz.am Concluzam
Concluzam
(Título de 

seção)
f. 19r

Fonte: Processo criminal, José Muange, 1840.

Tais abreviaturas aparecem nos seguintes documentos: três no cabeçalho do 
processo, uma no interrogatório ao réu José Muange, uma na conclusão (encaminha-
mento do processo ao juiz de paz), uma na “Data” (f. 18v), que informa a entrega 
do processo ao escrivão, e uma na conclusão com encaminhamento do processo ao 
Tribunal dos Jurados.

Observou-se também a ocorrência de duas abreviaturas rasuradas que foram emen-
dadas por cima, de modo que as palavras foram escritas em suas formas desenvolvidas:

Figura 14: Abreviaturas rasuradas

 

 
Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 2v).
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Na primeira imagem, vê-se escrito “Rodrigues” emendado por cima da abrevia-
tura comum desse sobrenome: “Roiz”. Na segunda imagem, vê-se a palavra “Villa” 
emendada sobre a abreviatura dessa palavra à época: “Va”. Essas abreviaturas rasuradas 
aparecem na Certidão de intimação das testemunhas.

Em relação à pontuação, neste trabalho, descreveu-se o uso, lembrando, entre-
tanto, que, muitas vezes, o desgaste do suporte e da matéria aparente prejudica a 
identificação dos sinais de pontuação. Outro ponto importante a ressaltar é o fato 
de que foi descrito o uso do sinal e seu contexto, mas não foi observado se houve 
regularidade do uso. Por exemplo: verificou-se que a vírgula foi usada antes da 
conjunção “e”. Entretanto não foi verificado se, todas as vezes em que ela ocorreu, 
vinha precedida por vírgula. Trata-se também de um estudo qualitativo: não houve 
quantificação de dados.

Esse escrivão fez uso dos seguintes sinais: vírgula <,>, ponto e vírgula <;>, ponto 
<.>, hífen <-> e hífen duplo <=>. A pontuação não é muito presente em sua escrita, 
mas os sinais mais frequentes são a vírgula e o hífen duplo. Alguns exemplos do uso 
da vírgula e do contexto em que aparecem podem ser vistos no Quadro 3:

Quadro 3: Uso da vírgula: escrivão Dionísio Pinto de Castro

Contexto Abonação Folha

Separar elementos de datação 
tópica e cronológica

“aos quinse dias do mes de Janeiro do dito Anno 
nesta Villa deVassoiras, emmeo Cartorio Authuei 
[...]”

f. 1r

Enumeração

“nomes saõ os que se segue Suprianno Jo(z)
e daSilva morador no Ribeiraõ na Fazenda de 
Bernardo Gomes de Aguiar, Francisco de Aciz 
Sergio morador em a Fazenda de Nossa Senhora 
da Piedade, Silvestre de Souza Lopes morador 
em (a) {.}disto amesma Fazenda, etodos deste 
Districto da Freguezia de Nossa Senhora da 
Comceiçaõ daVilla deVassoiras [...]”

f. 1r-2v

Antes das conjunções “e” e 
“ou”

“meforaõ entregues pelo Cidadaõ Brazileiro 
Caetano deSouza Vieira Juiz de Paz desta 
Freguezia de Nossa Senhora daComceiçaõ da 
Villa deVassoiras, emais Documentos que ao 
diante se segue”

f. 1v

Separar orações

“dice que sabia por ouvir dizer em muitas 
pessôas que omesmo Joze Muange depois que 
fez o assacino passara pelo terreiro com afaca 
em Sanguentada, e que encontrando-se com sua 
Senhora ella [...] lhe  perguntou”

f. 9v

Indicar interrogação

“encontrando-se com sua Senhora ella [...] 
lhe  perguntou Joze o que he isto, (a) que elle 
respondera lá matei teo marido com esta que a 
qui está que hera afacainda em Sanguentada.”

f. 9v

Fonte: Dados desta pesquisa (2025), elaborados a partir do processo criminal, José Muange, 
1840.
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Foram encontradas pouquíssimas ocorrências de ponto e vírgula, e este sinal foi 
usado para separar orações ou termos de enumerações ou listas:

[...] e ahii por elle dito Juiz foraõ inquiridas e perguntadas as 
Testemunhas ao diante; cujos nomes, na turalidades, qualidades 
moradias, officios idades, Estados custumes edittos [...] (Processo 
criminal, José Muange, 1840, f. 8r)

Esendo lhe lido oseo juramento dice estar escripto como tinha 
depostto; Epor axallo comforme assignou com o  Juiz. (Processo 
criminal, José Muange, 1840, f. 10r)

Já o ponto final foi utilizado em fim de período na inquirição às testemunhas 
nos interrogatórios aos réus José Muange e Ventura, sendo a maioria das ocorrências 
nessas seções. Também foi encontrado ponto em fim de período no auto de corpo 
de delito e ao final da autuação e da notificação às testemunhas: 

[...] Eu Dionizio Pinto deCastro Escrivaõ do seo Cargo o escrevvii. 
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 1v)

O referido he verdade o qual mereporto emfé do que passo aprezente. 
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 2v)

[...] omde foi vindo oCidadaõ Caetano de Souza Vieira Juiz de Paz 
da Freguezia de Nossa Senhora da Conceiçaõ da Villa deVassoiras 
para proceder ao exame (e)Corpo de Dilito Directo nomesmo 
Cadaver que prezente s(e)axava. Onde Escrivaõ do seo Cargo fui 
vindo, esendo ahii mandou o Juiz chamar Jose Ricardo Nunes 
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 5r-6v)

[...] Cuprianno Jo(s)e da Silva natural de Minas, deidade trinta (e)
Oito annos, Ca(s)ado morador neste Districto da Villa de Vassoiras. 
Vive de Lavouras testemunha jurada aos Santos Evangelhos [...] 
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 7r-8v)

Foram identificadas ocorrências de hífen e hífen duplo. O primeiro foi utilizado 
para separar sílabas de palavras em fim de linha ou sinalizar a(s) sílaba(s) inicial(is) 
que apareceria(m) na primeira palavra da folha seguinte, ou seja, no reclamo. O 
hífen também foi utilizado para separar verbo de pronome e para introduzir uma 
correção no texto, seguido da palavra “digo”:

[...] rezide no Ribeiraõ  emCaza de seo Senhor aquatro an- annos. 
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 16v-17r)
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Esendo-lhe perguntado pelo assacino feito na pessoa de Bernardo 
Gomes de Aguiar Junior e quem seria o Agressor [...] (Processo 
criminal, José Muange, 1840, f. 8v)

[...] o mes mo Ventura dicera que omo tivo do mesmo seu parceiro 
querer - digo pro(meter) matar aseo Senhor [...] (Processo criminal, 
José Muange, 1840, f. 9r)

Já o hífen duplo foi utilizado majoritariamente para separar sílabas de palavras 
em fim de linha. O hífen também foi utilizado para introduzir uma correção no 
texto, podendo ser ou não precedido/seguido da palavra “digo”; para separar orações; 
e em fim de linha após ponto, para separar orações:

Certifico que emvirtude da Portaria Supp=
ra notifiquei as Testemunhas Seguintes [...]
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 2r)
[...] entrando no ezame emprez=
zença do Juiz edas Testemunhas [...] 
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 7r)
[...] sabe por ouvir hum escravo do mesmo de nome
 Ventuz = di nome Ventura [...]
(Processo criminal, José Muange, 1840, f. 8v)
[...] o preto Joaõ escravo de Bernardo
Gomes de Aguiar Junior gri=
tando meu Senhor morreo= 
=digo = escravo do Capitaõ José 
[...] (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 10v)

O escrivão Dionísio fez pouco uso de diacríticos. Identificaram-se os seguintes: 
pingo <.>, cedilha <,>, acento circunflexo <^>, til <~> e acento agudo <´>.

O pingo foi usado no <i> (i curto) e no <j> (i longo). Quando em fim de palavra, 
o <i> às vezes era acompanhado do <j>, conforme se vê na Figura 15: 

Figura 15: Alógrafos do <i> no punho de Dionísio Pinto de Castro

 
Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 6v)

A cedilha foi usada para indicar sibilante, como em “eavançara se” (f. 13v) e 
“profiçaõ”:
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Figura 16: Uso da cedilha

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 15v)

Já o acento circunflexo foi usado tanto para indicar vogal fechada quanto para 
indicar nasalidade, como pode ser visto em:

Figura 17: Uso do circunflexo

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 9v e 11r)

O til aparece em ditongos nasais [aw] para indicar o pretérito perfeito dos verbos, 
atualmente representados por <am>, como em “ficaraõ” (f. 2v), e em palavras como 
“Autuaçaõ” (f. 1f ) e “nas çaõ” (f. 6f ):

Figura 18: Uso do til

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 6r) 

O acento agudo apresenta poucas ocorrências. É usado para indicar abertura de 
vogal e nasalização. São elas: “Cirurgiaô Mór” (f. 6v); “já” (f. 9v; 13v); “lá” (f. 9v; 
13v); “tem ouvido dizer em vós geral” (f. 10v); “nú” (f. 11v); “vá” (f. 11v); “osól” (f. 
13v). A figura a seguir ilustra usos do acento agudo:

Figura 19: Uso do circunflexo
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Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 6r-6v) 

3.2. O escrivão do juízo municipal: 
José Florindo da Fonseca Silva

As atribuições do cargo de escrivão do juízo municipal estão diluídas no CPC 
de 1a Instância (Brasil, 1832). Isso porque essa Lei não especifica as competências 
do escrivão do juízo municipal, como especifica as do escrivão de paz. Em relação ao 
primeiro, o CPC determina que os escrivães de cidades e vilas que serviam perante 
os juízes locais e os ouvidores das comarcas deveriam servir aos juízes de direito e 
aos juízes municipais, tanto nas causas cíveis quanto criminais. Além disso, afirma 
que esses deveriam permanecer no cargo enquanto desempenhassem suas funções 
conforme a Lei de 11 de outubro de 1827, mas esta Lei apenas especificava a forma 
e o tempo em que deveriam ser providos os ofícios da justiça e da fazenda: “[...] 
serão conferidos, por titulo de serventias vitalicias, ás pessoas, que para elles tenham 
a necessaria idoneidade, e que os sirvam pessoalmente [...]” (Brasil, 1827). 

O escrivão do juízo municipal atuava durante o júri de acusação e o de sentença, 
assim como em outros atos relativos a ações dos juízes municipais e de direito:

Art. 12. Os Escrivães, que servem perante os Juizes Municipaes, 
e de Direito no Fôro Criminal, escreverão em todos os actos, que 
por esta disposição lhe ficam pertencendo ácerca dos processos, e 
execuções das sentenças Civis, regulando-se pelos Regimentos dos 
Escrivães do Civel, e das execuções. (Brasil, 1832).

No processo em análise, quem ocupava o cargo de escrivão do juízo municipal 
era José Florindo da Fonseca Silva. Tratava-se de um homem branco, casado (1833), 
natural do Rio de Janeiro, mas residia em Vassouras; com trinta e um anos à época 
da lavratura do processo. Ele era também, em 1835, tabelião do Cartório do 1o 
Ofício de Notas, conforme declara em um processo criminal de 1835 no qual serviu 
de testemunha (Processo criminal, João Congo, 1835, f. 8r-9r). O tabelião do 1o 
cartório de ofício de notas deveria servir também de escrivão das execuções cíveis e 
criminais, conforme determinava o Decreto de 30 de janeiro de 1834: “[...] em cada 
uma das Villas referidas haja dous Tabelliães do Publico Judicial e Notas, servindo o 
primeiro de Escrivão das execuções civeis e crimes.” (Brasil, 1834)
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Não foi possível levantar informações relativas a seu nível de escolaridade, mas 
localizaram-se dados relativos a seu estado civil e filiação: casado com Matildes 
Teodora de Jesus em 1833 no Rio de Janeiro e filho de Manuel da Fonseca Silva e 
Clara Rosa de Jesus. (Livro..., 1827-1835, f. 141r).

No processo em análise, José Florindo lavrou os seguintes documentos: abertura 
da sessão do júri, publicação da sentença de acusação, termo de encaminhamento do 
processo para vista do promotor público, termo de recebimento do processo com vista 
do promotor, intimação ao réu para comparecer à sessão do júri, abertura da sessão 
do júri, interrogatório ao réu, termo de leitura do processo, termo de publicação da 
sentença, termo de notificação ao réu sobre a sentença e de verificação se ele tinha 
petição de graça a fazer, termo de conclusão dos autos ao juiz municipal interino, 
termo de recebimento dos autos e certidão de cumprimento da sentença na forca.

José Florindo validava seus atos com assinatura e guarda, como se percebe na 
figura seguinte:

Figura 20: Assinatura e guarda de José Florindo da Fonseca Silva

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 23r).

A letra de José Florindo da Fonseca Silva é, na maioria das vezes, cursiva, incli-
nada à direita e de peso médio. Em relação ao ductus, este é predominantemente 
de baixo para cima, conforme se percebe na Figura 21:
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Figura 21 Características do punho de José Florindo da Fonseca

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 21r)

Os caracteres <F>, <J>, <M>, <h>, <j> (<i> longo), <l>,  <p>, <ʃ> e <t> apre-
sentam hastes que, em geral, têm tamanho mediano, exceto o <d>. Este, quando 
apresenta haste e laçada, estas têm tamanho maior do que as demais (Figura 22). 
Além disso, o <d> ora apresenta haste, ora laçada ora não apresenta nenhuma dessas 
características, como mostram as Figura 22.

Figura 22: Variações do d minúsculo

 

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 21r)

Quanto às ligaduras, estas foram encontradas entre caracteres em uma mesma 
palavra e entre algumas palavras. No segundo caso, isso ocorreu quando uma das 
palavras era gramatical, como artigos, conjunções e preposições: 



Revista LaborHistórico | v.12, n.1, e70117, 2026 25

Oliveira e Moraes Pinto | Aspectos paleográficos de um processo criminal contra escravizados

 Quadro 4: Ligaduras entre palavras (alguns exemplos)

Imagem Transcrição Folha

eoito f. 19r

dePaula f. 19r

adicisaõ f. 21r

Fonte: Dados desta pesquisa (2025), elaborados a partir do processo criminal, José Muange, 
1840.

Entretanto, há oscilação quanto às ligaduras entre palavras. Algumas aparecem 
ora juntas ora separadas:

Figura 23: União / separação vocabular

 x 
Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 21r)

Não foram encontrados nexos entre os caracteres. 
Em relação às abreviaturas, foram encontradas oito, todas por letras sobrepostas, 

sendo que estavam todas ou em cabeçalho ou em datação:

Quadro 5: Abreviaturas - José Florindo da Fonseca Silva

Imagem Transcrição Desenvolvi-
mento

Contexto de 
ocorrência Folha

Publ.m Publicacam
Publicacam 

(título de 
seção)

f. 21r 
e 27r 
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Imagem Transcrição Desenvolvi-
mento

Contexto de 
ocorrência Folha

V.ta Vista Vista para f. 21v 

pa. para Vista para
f. 21v

 

Libo. Libello
formar 

oLibello
f. 21v

Fon.ca Fonceca Fonceca Silva
f. 27r 
e 28r.

Fevr.o Fevereiro de Fevereiro
f. 27r 
e 28r

Cl.m Conclusam
Conclusam 
(Título de 

seção)
f. 27v

M.co Marco de Marco f. 28r

Fonte: Dados desta pesquisa (2025), elaborados a partir do processo criminal (José Muange, 
1840)
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Essas abreviaturas aparecem nos seguintes documentos: publicação na qual se 
registrava a sessão do júri de acusação, vista ao promotor público para juntar o libelo, 
publicação na qual se registrava a sessão do júri de sentença, certidão de intimação 
ao réu, conclusão com encaminhamento do processo ao juiz municipal interino e 
certidão de execução de sentença. 

Em relação à pontuação, observou-se o emprego dos seguintes sinais por esse 
escrivão: vírgula <,>, ponto e vírgula <;>, dois-pontos <:>, ponto <.>, travessão <–>, 
hifens duplos <=> e combinação de ponto e hifens duplos <.=>. 

A vírgula foi usada em diversos contextos, conforme exemplificado no Quadro 6:

Quadro 6: Uso da vírgula - escrivão José Florindo da Fonseca Silva

Contexto Abonação Folha

Intercalar termos ou orações “Aos vinte eoito deJaneiro de mil eoito centos 
etrinta, digo, equarenta, nesta Villa [...]” f. 19v

Separar elementos de datação “[...] e quarenta, nesta Villa de Vassouras, na 
Salla das Sessoẽs do Jurii, achando-se [...]” f. 19r

Enumeração
“Jurados Antonio Manoel Gomes de Sousa, 

Antonio Gomes de Aguiar, e Ignacio Gomes de 
Aguiar [...]”

f. 23r-23v

Antes das conjunções “e” e “ou” “que o Ventura, e Matheos” f. 24r

Separar orações
“Declaro que, o réo respondeo”

“respondeo que naõ sabia, más que elles tinhaõ”

f. 25v

f. 25r

Indicar interrogação “onde se achava elle réo quando matou aseo 
Senhor, respondeo” f. 24r

Fonte: Dados desta pesquisa (2025), elaborados a partir do processo criminal (José Muange, 
1840)

Percebe-se que a vírgula foi usada sobretudo para separar orações e termos de 
enumerações ou listas. 

O ponto e vírgula foi usado para separar orações coordenadas e subordinadas, 
separar resposta de perguntas e intercalar termo:

[...] mandou cumprir; deque faço este termo [...] (Processo criminal, 
José Muange, 1840,f. 21v)
[...] respondeo que era derrubador; se era forro ou cativo (Processo 
criminal, José Muange, 1840, f. 24f )
Certifico; que intimei aoreo Jo(z)é [...] (Processo criminal, José 
Muange, 1840, f. 27v)

Verificou-se que a vírgula e o ponto e vírgula concorriam em alguns contextos, 
como nos casos em que separam perguntas e respostas indiretas e em que separam 
orações em um período. 
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Já os dois-pontos foram usados para separar períodos e após título. Este último 
ocorreu apenas uma vez:  “[...] de que faço este termo: eu José Florindo daFonceca 
silva o escrivii” (f. 22v) e  “Proguntas ao Reo:” (Processo criminal, José Muange, 
1840, f. 24r). 

Quanto ao ponto final, foi utilizado em fim de período, em fim de título (uma 
ocorrência) e para introduzir uma lista: “[...] com os outros. Eu dito Escrivaõ o 
declarei.” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 25v); “[...]  propos por escripto 
ao Conselho os seguintes quesitos.” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 26r) 
e “Data.” (Processo criminal, 1840, José Muange, f. 25v). Percebe-se, no caso, que 
tanto os dois-pontos quanto o ponto podiam ser usados em fim de títulos. 

O travessão também foi usado por José Florindo para destacar palavra, apre-
sentando apenas uma única ocorrência: “[...] respondeo que gritava  a  – perta – 
Proguntado [...]” (Processo criminal, José Muange, 1840,f. 24v)

Quanto ao hífen, foi usado para unir pronome átono em posição enclítica ao 
verbo, além de serem identificadas ocorrências de hifens duplos para indicar uma lista 
de perguntas: “fes-lhe o Juis de D(e)reito Interino as seguintes proguntas = Como 
se chamava [...],” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 24f ) e também usado 
em fim de linha para separar palavras e orações: 

[...] respondeo que naõ. =  
Proguntado se estavaõ juntos 
[...] respondeo que sim. =
Proguntado se no acto de seo [...]” (Processo criminal, José Muange, 
1840, f. 24v).

Em relação aos diacríticos, identificaram-se os seguintes: pingo <.>, til <~>, cedilha 
<,>, acento agudo <´> e apóstrofo <`>. O acento agudo apresentou irregularidades no 
uso e pouquíssimas ocorrências, ou seja, algumas vezes a mesma palavra aparece ora 
acentuada ora não acentuada: “José” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 25v) 
x “Jose” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 24r).  Já  o apóstrofo apresentou 
apenas uma única ocorrência: “d’Aguiar” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 
28r). Em relação à cedilha, esta ocorreu para indicar a sibilante em palavras como 
“Março” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 25r),  “disposiçoẽs” (f. 25v), 
“naçaõ” (f. 24r), entre outras. Quanto ao pingo, foi usado tanto no <j> quanto no 
<i>. É interessante notar que, em fins de palavra, o <i> é sempre acompanhado do 
<j> , como é perceptível na Figura 24: 
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Figura 24: Alógrafos do <i>

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 25v)

O til aparece sempre indicando o ditongo [aw], inclusive no pretérito perfeito 
dos verbos, contexto em que este ditongo, atualmente, é representado por <am>: 
“eraõ” (Processo criminal, José Muange, 1840, f. 25v), “Escrivaõ” (f. 25v) etc. A 
forma do til varia, desde um traço perpendicular com uma curva na parte superior 
até um semicírculo deitado:

Figura 25: Formas do til

    

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 27r)

Fonte: Processo criminal, José Muange (1840, f. 19v)

3.3. Os escrivães do processo: convergências 
e divergências paleográficas

Após análise, verificaram-se pontos de convergência e de divergência quanto à 
escrita desses dois escrivães. Em relação às assinaturas, a de José Florindo, que além 
de escrivão, era tabelião, apresenta guarda, mas a de Dionísio não apresenta. 

Quanto à morfologia da escrita, tanto a letra de Dionísio quanto a de José Florindo 
são cursivas, inclinadas à direita e de peso médio. O ductus de ambos é de baixo 
para cima, mas em algumas letras maiúsculas de Dionísio o ductus é de cima para 
baixo. A letra de Dionísio apresenta também módulo maior e hastes descendentes 
muito longas. Nenhuma delas apresenta nexo.
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Foram encontradas abreviaturas em textos lavrados pelos dois escrivães, mas 
poucas ocorrências, considerando-se a quantidade de documentos escritos por eles. 
Enquanto Dionísio usou as abreviaturas apenas para abrir e fechar o processo, José 
Florindo as usou em outros contextos.

O uso da pontuação nesses documentos merece uma análise mais aprofundada, 
mas que demanda um outro artigo. Verificou-se que a vírgula e os hifens foram os 
sinais mais recorrentes. Além disso, ambos os escrivães fizeram uso de ponto e vírgula 
<;>, ponto <.> e combinação de ponto e hífen duplo <.=>, sendo que José Florindo 
usou também dois-pontos <:> e travessão <–>.

Em relação aos diacríticos, eles foram mais usados para marcação de nasal, 
embora Dionísio use, além do til, agudo e circunflexo para representá-la. Além do 
mais, ambos utilizaram pingo, cedilha e acento agudo. Entretanto, José Florindo 
usa apóstrofo marca vogal nasal apenas com til.

Conclusão

Neste artigo, foram estudadas características codicológicas e paleográficas do 
processo criminal contra José Muange, lavrado em Vassouras (RJ), em 1840. O 
processo foi originado a partir do assassinato de Bernardo Gomes de Aguiar Júnior. 
Foram três acusados pelo crime – José Muange, Ventura e Mateus, todos escravizados 
de Bernardo Gomes. Entretanto, este processo refere-se apenas a José Muange. Réu 
confesso, foi executado na forca.

A partir da análise das características materiais e escriturárias desse processo, 
verificou-se que a heterogeneidade dos cadernos que compõem esse códice e a plu-
ralidade dos punhos que o lavraram estão diretamente relacionados à institucionali-
zação desse documento. Sua composição material e conteudística relaciona-se à sua 
movimentação na esfera judiciária e, consequentemente, às pessoas responsáveis por 
tais deslocamentos. Neste caso específico, a função que elas ocupavam nessa insti-
tuição determinava as peças que poderiam produzir, o modo como as produziam e a 
quantidade de textos. Essa função também exigia determinadas qualificações desses 
sujeitos para seu exercício. Essa qualificação englobava ter habilidade com a escrita 
e ser parte de determinado segmento social de destaque econômico ou indicação de 
alguém desse segmento.

A pluralidade dos punhos também indica que a escrita, pelo menos de documentos 
desse tipo, era uma atividade coletiva. Essa funcionava em uma rede concatenada, na 
qual cada ator produzia determinado texto em momento específico. E a produção 
desses textos dependia do teor do anterior, daí a ordem rigorosa. Por exemplo: a 
sentença do juiz de paz não podia vir antes do corpo de delito. Mas, apesar do rigor 
dos atos, foi possível entrever as relações de poder daquela sociedade escravocrata, e 
a violência que permeava as relações entre senhores e escravizados.
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Na análise dos punhos dos dois escrivães desse processo, constatou-se que, apesar 
da uniformidade e das fórmulas exigidas pela legislação, suas práticas de escrita tam-
bém apresentaram especificidades quanto à morfologia das letras, como o tamanho 
das hastes de alguns caracteres, e quanto aos usos dos elementos de validação, da 
pontuação e dos diacríticos. Também foi identificada diferença quanto à composi-
ção dos textos desses escrivães: observaram-se rasuras (pouquíssimas) na escrita do 
escrivão do juízo de Paz, Dionísio Pinto de Castro, mas isto não foi observado nos 
textos produzidos por José Florindo da Fonseca Silva. 

O estudo da materialidade e da escrita desse documento permitiu identificar seu 
contexto de produção – onde (Vassouras), quem (homens letrados da elite local), 
quando (século XIX), por quê (punir um assassinato cometido por um escravizado), 
como (produzindo um processo criminal). Essa relação se estabeleceu no momento 
em que se verificou o ordenamento jurídico da época, seus agentes e contornos 
legais; a identificação dos punhos dos processos e a função de cada uma das pessoas 
que lavrou esse documento, assim como os requisitos para que elas ocupassem suas 
respectivas funções. Junto a isso, o estudo da morfologia das letras dos dois escrivães 
apontou para padrões de escrita, como a questão da cursividade e da inclinação 
das letras. Isso demonstra que esses dois escrivães tinham mais ou menos a mesma 
desenvoltura nessa prática notarial, embora as rasuras presentes na escrita de Dionísio 
Pinto de Castro indicassem uma menor prática na área. 

Em síntese: apesar de serem produzidos por um segmento social específico e em 
parte formulaicos, os processos, como visto neste artigo, fornecem, além de dados 
linguísticos, dados para estudos econômicos, históricos, jurídicos e sociais. Porém, 
é necessário considerar a mediação do escrivão porque, mesmo em documentos 
do processo em que há vozes de outras pessoas, como nos interrogatórios, além do 
problema da retextualização – da fala para a escrita – há também a intervenção de 
quem escreve.
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